ATO PGJ N° 141/2010

Dispbe sobre as férias individuais dos
servidores do Ministério Publico do Estado do
Piaui.

O Procurador Geral de Justica do Ministério Puablico do Estado do Piaui, no uso
de suas atribuicbes legais, conferidas pela Lei Complementar n° 12, de 18 de
dezembro de 1993:

Considerando a necessidade de regulamentacao das férias individuais dos servidores
do Ministério Publico do Estado do Piaui, vez que, atualmente, ndo ha regramento que
discipline a matéria no ambito do MP/PI;

Considerando os reiterados pedidos de suspensdo de férias, importando em
fracionamento e acimulo de periodos de férias;

Considerando os principios da legalidade, da impessoalidade, da eficiéncia e da
isonomia a nortearem os atos da Administragéo Publica,

RESOLVE:

Art. 1° Os servidores gozarao 30 ﬁtrinta) dias consecutivos de férias individuais, a cada
exercicio, de acordo com a escala geral publicada pela Coordenadoria de Recursos
Humanos, com base nas escalas encaminhadas pelas chefias imediatas de cada
unidade administrativa do Ministérios Publico do Estado do Piaui.

Art. 2° A escala de férias dos servidores sera organizada com a observancia das
seguintes normas gerais:

| - o direito as férias so sera adquirido apés o primeiro ano de exercicio no Ministério
Publico do Estado do Piaut;

Il - € vedado levar a conta de férias qualquer falta ao trabalho;

Il - € vedado o fracionamento do periodo de férias, salvo por necessidade motivada do
servigco e assim mesmo por fragédo néo inferior a 10 (dez) dias;

IV - as férias ndo poderdo acumular-se, salvo por imperiosa necessidade do servigo e
até o maximo de (02) dois periodos, justificada em cada caso;

V - as férias acumuladas serdo gozadas com observancia estrita da ordem de
aquisicao, da mais antiga a mais recente,

Art. 3° Na elaboracéo da escala de férias pelas chefias imediatas, observar-se-4 a
conveniéncia do servigo.



§ 1° As chefias imediatas encaminharéo as escalas de férias dos seus servidores até o
dia 31 de outubro de cada ano.

8 2° A publicacdo da escala geral de férias sera feita até o dia 16 de novembro de cada
ano, no endereco eletrénico do Ministério Publico do Estado do Piaui.

§ 3° Nos meses de janeiro e julho, observar-se-a o rodizio entre os integrantes do
mesmo setor, de forma que se dé tratamento isondémico a todos os pretendentes.

Art. 4° Fica vedada a suspenséo ou transferéncia do periodo de gozo de férias, salvo
por autorizag&o da chefia imediata, justificada por imperiosa necessidade do servigo.

Paragrafo Unico. O abono pecuniario creditado ndo sera devolvido em caso de
suspensédo de férias, observado, em todo caso, o disposto no inciso Ill do artigo 2°
deste Ato.

Art. 5° Os saldos de férias ndo gozados que, na data da_publicacdo deste Ato,
contrariarem o disposto no inciso IV do seu art. 2°, deverdo ser fruidos anual e
consecutivamente, por periodos que ndo ultrapassem a 30 (trinta) dias de gozo extra,
até a sua extingéo.

Paragrafo Gnico. A Coordenadoria de Recursos Humanos, a vista das informacgdes do
cadastro funcional, supervisionard o planejamento do gozo de férias acumuladas em
desacordo com o dlsposto neste Ato.

Art. 6° O servidor exonerado do cargo efetivo ou em comissdo percebera indenizacao
relativa ao periodo das férias a que tiver direito e ao incompleto na proporgdo de 1/12
(um doze avos) por més de exercicio, ou fragao.

Paragrafo Unico - A indenizagdo de que trata este artigo sera calculada com base na
remuneracgdo do més em que for afastado do servigo publico, acrescida do abono de
férias, devidamente atualizados.

Art. 7° As disposi¢es contidas neste Ato aplicam-se, no que couber, aos servidores
efetivos postos a disposicdo de outros 0rgaos quando com Onus para o Ministério
Publico do Estado do Piaui.

Art. 8° Os casos omissos e os que ensejarem duvidas a respeito da interpretagao e da
aplicacdo deste Ato serdo resolvidos pelo Procurador-Geral de Justica.

Art. 9° Este Ato entra em vigor na data de sua publicagdo, revogadas as disposi¢coes
em contrério.

Procuradoria-Geral de Justi¢ca, em Teresina-Pl, 16 de setembro de 2010.

Augusto Cézar de Andrade
Procurador-Geral de Justica



